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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Encaminha a Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, à apreciação deste egrégio Colegiado, o Termo de Reti-Ratificação ao Convênio celebrado em 31.03.99 entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria, e a Prefeitura Municipal  de  Uchoa,  visando assegurar continuidade da implantação e do desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado - Município para atendimento ao Ensino Fundamental”  nos termos do Decreto nº 43.072/98.

O Decreto nº 43.072/98 foi assinado pelo Governador do Estado de São Paulo em 04 de maio de 1998 e disciplina a celebração de Convênios que objetivam assegurar a continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental, mediante a transferência de recursos materiais e de alunos da Rede Estadual para a Rede Municipal de Ensino assim como o afastamento de pessoal docente, técnico e administrativo.   Tal Programa implica no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos do ensino regular e presencial, de 1ª a 8ª Séries, assumidas pelo Município e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado, a pedido, à disposição do Município, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta de cada Termo de Convênio.

No final de cada ano letivo os alunos da Rede Estadual Municipalizada passam a ser contados como da Rede Municipal de Ensino no Censo Educacional, realizado anualmente pelo MEC, e os Municípios passam a receber, diretamente do FUNDEF, o valor correspondente ao total de alunos do Ensino Fundamental que mantiver em sua Rede.

1.2 APRECIAÇÃO

Este Colegiado aprovou, através do Parecer CEE nº. 92/99, o Termo de Convênio Inicial, entre o Estado de São Paulo/SEE e o Município de  Uchoa, visando a integração daquela Prefeitura ao  “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”,  nos moldes do Decreto nº 43.072/98.

Na apreciação do referido Parecer CEE encontramos o histórico da criação e o sistemática de funcionamento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF.        Criado pela  Emenda Constitucional nº. 14/96,  este Fundo, de natureza contábil,  foi implantado a partir de 1º de janeiro de 1998 no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.     Assim sendo, todos os Estados e Municípios, sem exceção, tem retidos no FUNDEF o equivalente a 15% dos seguintes impostos: ICMS, Fundo de Participação do Estado-FPE, Fundo de Participação dos Municípios-FPM e do IPI-Exportação.  Estes recursos são distribuídos entre cada Estado e seus Municípios proporcionalmente ao número de alunos matriculados nas respectivas Redes de Ensino Fundamental. 

A instituição do FUNDEF e a aplicação de seus recursos não isentam a União, os Estados, Distrito Federal e Municípios da obrigatoriedade de aplicar na manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma prevista pelo artigo 212 da Constituição Federal e ficou estabelecido o prazo de cinco anos para a revisão do percentual de contribuição de cada um deles para o referido Fundo.

Cabe-nos ressaltar, também, que a Emenda Constitucional 14/96 destina não menos de 60% dos recursos do FUNDEF, repassados aos Estados e Municípios, ao pagamento de professores do ensino fundamental em efetivo exercício do magistério. Os 40% restantes deverão ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, conforme os critérios estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei 9.394/96.

Assim, o Decreto nº 43.072/98 disciplina a celebração de Convênios, a transferência de recursos, provenientes do FUNDEF, para os Municípios que estão assumindo alunos de escolas estaduais de ensino fundamental, através do Programa de Municipalização,  e  o afastamento de pessoal colocado, a pedido, à disposição do Município conveniado.

Além dos documentos jurídicos formais necessários para a instrução de processos desse tipo de Convênio entre o Estado de São Paulo e Prefeituras Municipais, foram juntados aos autos:

1. Reformulação do Plano de Trabalho/99 do Município contendo Justificativa, Diretrizes, Objetivos, Metas, Ações, Indicadores, Plano de Aplicação dos Recursos e Cronograma de Desembolso Financeiro.

2. Informação da Equipe FUNDEF/SEE na qual consta a estimativa do valor dos recursos financeiros a serem transferidos ao Município, em 1999, com base no Valor Médio Aluno/Mês de R$ 55,61, estimado pelo FUNDEF, e a estimativa do valor do reembolso à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, desde o ano corrente até o final da vigência do Convênio, com base no valor da planilha “Demonstrativo da Despesa Mensal dos Recursos Humanos Afastados” expedida pelo DRHU/SEE para os meses de dezembro/98 e de abril/99.

3. Parecer favorável do Grupo de Municipalização/SEE sobre aprovação do Plano de Trabalho, exigido para celebração do convênio.

4. Parecer favorável da Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação.

5. Minuta do Termo de Convênio, preparado pela Equipe Técnica de Convênios/SEE, conforme o modelo padrão anexo ao Decreto nº 43.072/98.

Os dados essenciais referentes ao Acordo e os valores contidos na Cláusula Quinta do Termo de Convênio  encontram-se na Conclusão deste Parecer.

Era o que tínhamos a informar.

2 .CONCLUSÃO





Aprova-se, de acordo com o teor deste Parecer, o Termo Aditivo de Reti-Ratificação ao Convênio, celebrado em 31.03.99, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação e o Município de Uchoa, objetivando a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”,  nos moldes do Decreto nº 43.072/98.

Aprova-se, portanto, a alteração do Plano de Trabalho ajustado através do Convênio Inicial e a retificação dos valores constantes da Cláusula Quinta do Acordo, conforme resumo abaixo:

- número total de alunos do Ensino Fundamental absorvidos em 1999 pelo Município:   892

- Cláusula 5ª - Inciso III-a- Estimativa de Recursos do FUNDEF/SEE a serem repassados ao Município em 1999 :  R$ 308.524,28

- Cláusula 5ª - Inciso III-b- Estimativa de reembolso a ser feito à SEE, pelo pagamento de pessoal afastado, durante o prazo de vigência do Convênio:  R$ 462.171,76

Ficam retificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio anterior, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 15 de  junho de 1999.

a) Conselheiro Mauro de Salles Aguiar

                          Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.





Presentes os Conselheiros: José Camilo dos Santos Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão,  em 16  de  Junho  de 1999.

a)  Conselheiro José Camilo dos Santos Filho

                       Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de junho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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